
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

CONTRATO N° 01/2020

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E
CONSERVAÇÃO N° 001/2020, QUE
CELEBRAM ENTRE SI A
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL
DA AGRICULTURA, PECUÁ RIA E
ABASTECIMENTO NO RIO GRANDE DO
SUL E A EMPRESA ATENAS SERVIÇOS DE
APOIO LTDA - ME.

A União, por intermédio da Superintendência Federal de Agricultura, Pecudria e
Abastecimento no Estado do Rio Grande do SuJ com sede na Av. José Lourejro da Silva, 515. na
cidade de Porto Alegre/Rs, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.396.895/0031-40 neste ato representada
pela Senhora HELENA PAN RUGE~5uperjntendente Federal da SFA/RS, nomeada pela Portaria n.°
337 de 27/02/2020, publicada no DOU de 18 de março de 2020, inscrita no CPF,’MF n° 659.125.510-
91, portadora da Carteira de Identidade n° 103290480-5, doravante denominada CONTRATANTE e a
empresa ATENAS SERVIÇOS DE APOIO LTDA - ~‘~ciedade empresária limitada, escrita no
CNPJ/MF sob n° 24.329.959/0001-33, com sede na Avenida Sete de Setembro, n° 5388, Saia no 802,
Bairro Batei, CEP 80240-000, na cidade de Curitiba/PR, doravante denorninad~çONTRATADA, neste
ato representada por intermédio de seu sócio administrador, Senhor BRUNO LUIZ PABRIÇA SAN TQS
portador da Carteira de Identidade SSP/PR/RG n° 8.990.935 e do CPF/MF n° 062.794.299-70, tendo
em vista o que consta no Processo n° 21042.004081/2020.52 e em observância às disposições da Lei
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MpDG n° 5, de 26 de maio de 2017, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° 01/2020, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços terceirizados continuados
limpeza, higienização e conservação, com fornecimento de toda a mão-de-obra, materiais,
utens~ios e equipamentos que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

1.2. Este Termo de Contrato \,incuia-se ao Edital do pregão, identificado no preâmbulo e a
proposta vencedora, independente de transcrição.



1.3. As áreas a serem hmpas do prédio sede são as seguintes:

1.3.1. Térreo salas do Protocolo e duas salas nos fundos, com exceção do hail de entrada, sala do
cidadão e Protocolo/Incra que são de responsabilidade do Instituto de Colonização e Reforma
Agrária-INC RA.

1.3.2. O 50, 60 e 70 andares em sua totalidade,

1.3.3. Salão de eventos e 8° andar com exceção da área interna do Auditório que é de
responsabilidade do INCRA.

1.3.4. Com relação as Unidades Regionais, as áreas a serem limpas compreendem as salas
constantes de cada prédio.

1.3.5. Á área externa compreende a calçada na frente do prédio, pátio da garagem da Sede e
pátio das Unidades Regionais.

1.4. Local de execução:

• Superintendência Federal de Agricultura no Estado do RS

Edifício Sede da Superintendência Federal no Estado do Rio Grande do Sul

Endereço: Avenida Loureiro da Silva, n° 515 — DMsão de Apoio Administrativo

Porto Alegre/Rs - Fone: (51) 3284.9544/3284.9545 - Fax: (51) 3284.96.49

AREA INTERNA: Térreo. 5°.6°.7° e 8° andar- 2.700M2

ESQUADRL4 FACE INTERNA E EXTERNA: Lavagem de vidros — 450M2

ÁREA EXTERNA: 280M2

• Unidade de Vigilância Agropecuárj~ de BAGÉIRS

Rua Rodrigues Lima, n° 491B

Fone/fax: (53) 3242.8822 — 3413.2745

AREA INTERNA — 180M2

• Quarentenário - ACEGUÁJBAGÉIRS

Endereço: Corredor da Mina, S/N — ACEGUÁ/RS

AREA INTERNA — 215M2

• Unidade de Vigilância Agropecuárja Aduana de CAXIAS DO SULIRS

Rua Doutor Montaur-i, n° 1891

Fone: (54) 3222.5971 fax: (54)3228.1562

AREA INTERNA — 250 M2 s
• Unidade de Vigilância Agropecuárja do CHUÍIRS

Avenida Argentina, n° 415 — Centro ~1

~ ~,, ~ ~ ~ ~ ,~ ‘ (~AflQ~ fl,(~ ~



Fone: (53) 3265.1113 - 3293.1706

AREA INTERNA — 240 M2

• Unidade Técnica de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de IJUÍIRS

Endereço: Rua Floriano Peixoto, no 343/203

Fone/Fax: (55) 3332.88.92

AREA INTERNA - 60M2

• Unidade de Vigilância Agropecuária de ITAQUIIRS

Rua Saldanha da Gama, sln° - Aduana de Ltaqui/RS

Fone/fax: (55) 3433.2239

AREA INTERNA—60 M2

• Unidade de Vigilância Agropecuárja de JAGUARÃOIRS

Cerro do Matadouro, 1.112 - cx. Postal 32

Fone/tax: (53) 3261.1138/6714 — Quarentenário

AREA INTERNA — 300 M2

• Unidade Técnica de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de LAJEADOJRS

Endereço: Rua Bento Gonçalves, n°671/204

Fone: (51) 3748.3118 - Fax: (51)3714.24.64

Af?EA INTERNA— 160 M2

• Unidade Técnica de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de PASSO FUNDOIRS

Endereço: Rua Morom, n° 868

Fone: (54) 3581.3259 - Fax: (54) 3313.1683

AREA INTERNA — 230 M2

• Unidade Técnica de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de PELOTASIRS

Endereço: Avenida Salgado Filho, n° 902

Fone: (53) 3223.41.19 - Fax: (53) 3223.41.07 7-

AREA INTERNA — 250 M2 ~~r4
• Unidade de Vigilância Agropecuária de PORTO XAVIERIRS (

Avenida Marechal Floriano Pe~xoto, n° 43 — centro

Fone: (55) 3354.2015 fax: (55) 3354.1448

AREA INTERNA —93 M~



• Unidade de Vigilância Agropecuária de QUARAÍIRS

Rua Duque de Caxias, n° 1080

Fone: (55) 3423.2104 — fax: (55) 3423.1101

ARFA INTERNA—36 M2

• Serviço de Vigilância Agropecuária de RIO GRANDEIRS

Avenida Honório Bicalho, sin° portão 2 — prédio sul- 2° andar

Fone/fax: (53) 3231.2244/3230.7453

AREA INTERNA — 251 M2

• Unidade de Vigilância Agropecuária de SANTA CRUZ DO SULIRS

Avenida João Pessoa, n°825 — bairro Universitário

Fone: (51) 3713.2235

ARFA INTERNA — 170 M2

• Unidade Técnica de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de SANTA MARIAIRS

Endereço: Rua Matoso Câmara, n° 293 — Bairro Dores — Santa Maria/RS

Fone: (55) 3221.77.15 - Fax (55) 3221.64.83

ARFA INTERNA — 170 M2

• Unidade de Vigilância Agropecuária de SANTANA DO LIVRAMENTOJRS

Endereço: Avenida Presidente João Goulart, n° 615

CFP: 97574-340 — Santana do Livramento/RS

Fone/Fax: (55) 3242.1234 — 3242.1461

ARFA INTERNA — 320 M2

• Unidade de Vigilância Agropecuária de SÃO BORJAIRS

Centro Unificado de Pronteiras, s/n°

Fone/fax: (55) 3431.2481

AREA INTERNA — 270 M2

• Unidade de Vigilância Agropecuária de URUGUAIANAJRS

Rua Duque de Caxias, 1917/05

Fone: (55) 3412.3984 — Fax: (55) 3413.1182

ARFA INTERNA_80M2

• Quarentenário de URUGUAIANAJRS



BR 475, KM 590/5

AREA INTERNA — 200 M2

~REA TOTAL INTERNA 6.235 m2

~REA TOTAL EXTERNA 280 m2

~REA TOTAL ESQUADRL~s 150 m2

1.5. Os profissionais que serão empregados no serviço estão dentro da Classificação Brasileira
de Ocupação — CBO 5143-20 “cargo de servente de limpeza”, com carga horária de 40 horas
semanais.

1.6. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

1.6.1. Áreas Internas, Pisos:

1.6.1.1. Diariamente:

Limpar e conservar as paredes divisórias, respectivas portas, maçanetas,
a removendo com pano úmido, o pó das mesas, armários, prateleiras, bem como dos

demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio;

b Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

c 8spirar o pó em todo o piso acarpetado;

d Lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários, duas vezes ao dia;

e Jarrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;

~ íarrer e passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinflicos, de mármore,cerâmicos, de granito e emborrachados;

g ~/arrer e lavar os pisos de cimento;
— .__~•_• --

h Limpeza, com detergente não corrosivo, das escadarias, dos pisos laváveis e dos
corredores;

Limpar e desinfetar pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas, duas
iezes ao dia;

(~4 !).,‘~ f -~~ V ~ ‘)-~ fl4 3 ~_V)~~ Z’~’ 1



j ~\bastecer os banheiros com papel toalha, higiênico e sabonete líquido;

~

k Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;
.-

1 Limpar os elevadores com produtos adequados;

m Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros,
removendo-os para local indicado pela Administração;

n Limpar os corri mãos;
—

~ Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela~dmi nistração;
-

Executar serviços de limpeza e conservação com frequência diária, considerados
p necessários

-

1~6.1.2. Semanalmente:
-.—

a Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
.~

b Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;
—

Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou vernizc Sintético;

~

d Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nosmóveis encerados;
—

e Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e
poltronas;

-

f Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc~;
—

Lavar os balcões e os pisos vinilicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite eg emborrachados com detergente, encerar e lustrar;

«- -~~

h Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;

-~

i Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana;



j Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;
-

k Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

w~

1.6.13. Mensalmente:

a Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;
-~~

b Limpar forros, paredes e rodapés;

c Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados;
—

d Limpar persianas com produtos adequados;

e Remover manchas de paredes;

—~-.~

~ Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro(de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.);
— ~---—.—~--

g Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

~

1.6.1.4. Anualmente:

~

a Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;
- ~ ...~ ~_____.__

b Limpar forros, paredes e rodapés;

-

1.6.1.5. Serviços Extraordinários:
~ ..,...._

a Lavar as caixas d’agua dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las.
—

b Dedetizar e desratizar a área da sede da SPA/RS e Unidades Regionais.
-~

Quando necessários, estes serviços serão solicitados pela administração. A
Obs~ contratada deverá apresentar no mínimo 3 orçamentos referente ao preço do serviço aser executado, cabendo ao fiscal do contrato a aprovação do orçamento de menor

ialor e a autorização do serviço.
-

1.6.2. Esquadrias Pace lnternalExterna (Área de Vidros):



1.6.2.1. Mensalmente:

Limpar todos os vidros (face interna), sem exposição a situação de risco, aplicando-

a lhes produtos antiembaçantes. Se a forma de limpar os vidros necessitar seguir asnormas de segurança cio trabalho, a empresa contrastada deverá fornecer os
equipamentos necessários.

1.6.2.2. Trimestralmente:

Limpar todos os vidros (face externa) sem exposição a situação de risco, aplicando-

a lhes produtos ante embaçantes. Se a forma de limpar os vidros necessitar seguir asnormas de segurança do trabalho, a empresa contratada deverá fornecer os
equipamentos necessários.

Considerar-se-á a limpeza de fachadas envidraçadas, externamente, somente para

Obs aquelas cujo acesso para limpeza seja utilizado equipamento sem exposição asituação de risco, cabendo ao dirigente da SPA/RS decidir quanto a oportunidade e
conveniência deste serviço.

1.6.3. Área Externa:

1.6.3.1. Diariamente:

a Jarrer o pátio da Superintendência.

b Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária

1.6.3.2. Serviços Extraordinários:

Proceder, quando necessário, na Sede da SFA/RS e Unidades Regionais à capina e
a roçada de toda área externa, plantas desnecessárias, corte de grama e poda de

árvores que estejam impedindo a passagem de pessoas.

Considera-se área externa aquela não edificada, mas integrante do imóvel. Á área
b externa compreende a calçada na frente do prédio, pátio da garagem da Sede e pátio

das Unidades Descentralizadas.

Quando necessários, estes serviços serão solicitados pela administração. A

Obs contratada deverá apresentar no mínimo 3 orçamentos referente ao preço do serviço a~ ser executado, cabendo ao fiscal do contrato a aprovação do orçamento de menor
ialor e a autorização do serviço

1.6.3.3. Definição de Saneamentos Domissanitários:

~São substâncias ou materiais destinados à higienização, desinfecção domiciliar, em



a ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da
água compreendendo:

1 Desinfetantes: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente,a. microrganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes;

2 Detergentes: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, ea. a aplicações de uso doméstico;

São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes e

a 3 respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em~ ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao
registro, à industrialização, entrega ao consumo e fiscalização.

1.7. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato pela autoridade
competente e responsável pela contratada.

1.8. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir
estabelecidos:

1.8.1, Jornada de trabalho semanal:

1.8.1.1. Os empregados da CONTRATADA alocados para preencher os postos de trabalho
cumprirão jornada semanal de 40 horas.

1.8.2. Para todos os Postos:

1.8.2.1. Os serviços serão executados de segunda a sexta-feira, não podendo ultrapassar o
horário de funcionamento do órgão que é de 08 (oito) horas diárias.

1.8.2.2. A CONTRATADA prestará os serviços entre 7h e 16h, devendo alocar os postos de
trabalho em horários diferenciados a serem estabelecidos pela SFA/RS;

1.8.2.3. A carga horária dos postos de trabalho para a prestação dos serviços poderá sofrer
alterações, ficando a critério da Contratada a definição do horário de funcionamento de cada
posto de trabalho, que deverá ocorrer no inteivalo previsto na alínea “b”;

1.9. Qualificação Mínima para os prestadores dos serviços de servente em limpeza:

1.9.1.Ter idade mínima de 18 anos;

1.9.2. Estar quite com as obrigações eleitorais;

1 9 3 Estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os profissionais do sexo rnasculino~/ ~

1.9.3. Ter aptidão física e mental para o exercício de suas atribuições; ~

1.9.3.1. Comprovante de escolaridade do Ensino fundamental;

1.10. Os funcionários deverão portar cartão de identificação, em local visível junto ao corpo, com a ~
identificação da empresa e sua própria, constando ainda o nome e a função.



1.11. Os CRACHÁS de identificação dos funcionários serão fornecidos pela Contratada.

1.12. Os ônus decorrentes dos exames, treinamentos, uniformes, não poderão ser descontados
dos funcionários.

1.13. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo e se for de seu interesse, solicitar os
documentos que comprovem o cumprimento das exigências relativas ao pessoal da
CONTRATADA, que fica sujeita a aplicação de penalidades ou outras sanções, no caso de
descumprimento.

1.14. Execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato, na forma que segue:

1.14.1. A empresa contratada, no início da prestação de serviços, deverá fornecer cópia das
carteiras de trabalho e previdência social (CTPS) dos trabalhadores designados para a prestação
dos serviços, no qual deverá constar o registro da relação de emprego entre ela e os respectivos
trabalhadores, devidaniente firmados.

1.14.2. A aceitação dos serviços objeto do presente Contrato e do Termo de Referência será
após a execução mensal dos serviços.

1.15. A CONTRATADA deverá fornecer concomitantemente ao início da execução contratual, dois
conjuntos completos de uniforme (todos os itens) e posteriormente a cada seis meses da data da
última entrega, dois conjuntos de uniformes completos (todos os itens) para cada profissional.

1.15.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados e, deverão ser
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças
para todas as estações climáticas do ano, observando o disposto nos subitens seguintes:

1.15.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

1.15.2.1. Calça, camiseta manga curta e manga longa, jaqueta para o frio, meia na cor branca e
sapato ou tênis na mesma cor do uniforme, luvas, máscaras, etc.

1.15.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os
seguintes parâmetros mínimos:

1.15.3.1. Camiseta: em malha algodão poliéster.

1.15.3.2. Calça: em tecido algodão poliéster.

1.15.3.3. Meias: em algodão, tipo soquete, na cor branca

1.15.3.4. Sapato: modelo social, provido de palmilha acolchoada, com salto em borracha e solado
em couro com proteção antiderrapante.

1.15.3.5. Tênis: confeccionado em lona, com forro em tecido, acolchoado, com palmilha em
polipropileno, solado de borracha antiderrapante, ilhós de alumínio, com cadarço, na cor preta.

1.15.4. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:

1.15.4.1. 2 (dois) conjuntos completos (todos os itens) ao empregado no início da execução do
contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses,
ou a qualquer época, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após comunicação escrita da
Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;

1.15.4.2. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a
situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

1.15.5. CONTRATADA deverá fornecer os uniformes, entregando-os nas dependências da
~ 11 1 1 ‘31 flA ‘1 (~rlAn~1 1)fl’l(\ ~



SFA/RS, em local a ser definido pelo gestor ou fiscal do contrato.

1.15.5.1.Todos os itens dos uniformes deverão ser entregues de acordo com o manequim
adequado aos empregados.

1.15.5.2. Os ajustes necessários ao tamanho dos uniformes e adequação das vestimentas de
cada posto de trabalho serão de responsabilidade da CONTRATADA.

1.15.6. A CONTRATADA deverá entregar o uniforme completo aos profissionais mediante recibo.
A cópia do recibo deverá ser encaminhada a SFAIRS no primeiro faturamento subsequente à
entrega. O custo com uniformes e equipamentos não poderá ser repassado aos profissionais,
assim como não poderá ser exigida a devolução do uniforme usado quando proceder à entrega
dos novos

1.15.6.1. A CONTRATADA deverá orientar o profissional ocupante do posto de trabalho quanto à
responsabilidade pelo zelo e conservação do uniforme.

OBS: A CONTRATADA deverá fornecer uniformes de cor diferenciada para as serventes
que executarão serviços de limpeza de banheiros.

1.16. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensflios necessários, preferencialmente os constituídos por
material reciclado, atóxico ou biodegradável, entre outros critérios de sustentabilidade, em
atendimento ao contido nos artigos 5° e 6° da IN n°1, de 19/01/2010, nas quantidades estimadas
e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

1.16.1. Materiais para limpeza e conservação:

• Água sanitária
• Álcool 96° líquido
• Aromatizante tipo Bom Ar— líquido
• Bucha Verde (para limpeza de chão)
• Cera líquida incolor
• Desinfetante concentrado;
• Disco verde (para lavar piso);
• Escova de mão (para lavar panos)

Esponja dupla face;
• Flanela (limpeza);
• Limpa vidros;
• Luvade proteção;
• Palha de aço;
• Pano para limpeza (pano de saco);
• Pasta para limpeza a seco;
• Removedor de cera;
• Detergente biodegradável;
• Sabão em pó;
• Sabão em barra;
• Saco plástico para lixo, cor preta e verde, capacidade para 40 litros;
• Saco plástico para lixo, cor preta e verde, capacidade para 100 litros;
• Sapólio em pó.
• Produtos para limpeza de tapetes e carpetes e, outros materiais necessários à execução

dos serviços em quantidade e qualidade necessários.
ç1.16.2. Utensflios

• Balde de 10 litros;
Esfregão;

• Pás nara coleta de lixo:
~ (~‘i )~)C~ 11



• Placa de identificação “piso molhado”
• Rodos;
• Vassouras de piaçava;
• Vassouras de pelo fino;
• Bruxa;
• Desentupidor de pia e de vaso sanitário e, outros utensflios necessários à execução dos

serviços em quantidades e qualidade necessários.

1.16.3. Equipamentos

• Lava jato;
• Máquina Bandeirante para limpeza de pisos
• Mangueira¾5Om
• Aspiradordepó
e Escada com 6 (seis) degraus.

• Carrinho apoio de limpeza;
• Outros equipamentos necessários à execução dos serviços em quantidades e qualidade

necessários.

1.16.4. Os produtos relacionados deverão ser de primeira qualidade e sujeitos à prévia aprovação
da CONTRATANTE onde será prestado o serviço, devendo ser entregues pela empresa nas
dependências da Unidade, até o 2° (segundo) dia útil de cada mês.

1.16.5. Os produtos encaminhados deverão estar acompanhados de listagem, em 02 (duas) vias,
que deverão ser recebidas e conferidas pela administração, ficando uma via arquivada nas
dependências da Unidade onde será prestado o serviço.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
06/07/2020 e encerramento em 05/07/2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes até
o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGESIMP n.° 05/2017, atentando, em especial,
para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço; 7)

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

2.15. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO



3.1. O valor mensal da contratação é de R$30.624,17 (trinta mil seiscentos e vinte e quatro reais e
dezessete centavos), perfazendo o valor total de R$367.490,0O (trezentos e sessenta e sete mil,
quatrocentos e noventa reais).

3.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

• Gestão/Tesouro: 00001
• Fonte: 0100000000
• Programa de Trabalho: OPERASFASS
• PTRES: 168953
• Elemento de Despesas: 33.90.37.02

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 30, da
Lei n° 8.666, de 1993.

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n°3, de 26 de
abril de 2018.

5.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura <>~

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.5.1. O prazo de validade;
L

5.5.2. A data da emissão;
7V

5.5.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; ( ~/

5.5.4. O período de prestação dos serviços;

5.5.5.0 valor a pagar; e



5.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

5.7. Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017,
será a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.7.1. Não produziu os resultados acordados;

5.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

5.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante.

5.11. Previ amente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAP para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem corno
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n°3, de
26 de abril de 2018.

5.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

5.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

5.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. ,-~2



5.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na
lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

5.17. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá,
no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços.

5.17.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a
prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a
03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compat~ieJ com o prazo total de vigência
contratual.

5.17.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo
aditivo.

5.17.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado
e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de
forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de
cálculo adotada.

5.18. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de
vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não
receber o benefício previsto na Lei n° 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo
Decreto n°95.247, de 17 de novembro de 1987.

5.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = lxN x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

~,0001643~

1 = (TX) 1 = (6/100) EX = Percentual da taxa anual = 6%

—-—

~-

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à
CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída
no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n°
5, de 2017.

6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em



respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à
época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo
contrato;

6.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por
autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não
decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante
do Edital.

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente
daquela em que celebrada ou apostilada.

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos
de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;

6.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação
legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

6 7 3 Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação ( /

aos custos sujeitos a variação de preços do mercado,

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, (
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE \~

ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo
de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

6.9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,
Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

6.10. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros o~i



resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

6.11. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação
de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da
categoria profissional abrangida pelo contrato.

6.12. Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado
(insumos não decorrentes da mão de obra), a CONTRATADA demonstrará o respectivo aumento
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do índice de
reajustamento, mediante a aplicação da seguinte fórmula (art. 50 do Decreto n.° 1.054, de 1994):

R=V(l_lo)/lo,onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;

10= índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada
para entrega da proposta da licitação;

= Índice relativo ao mês do reajustamento;

6.12.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE
pagará ~ CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

6.122. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será,
obrigatoriamente, o definitivo.

6.12.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

6.12.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de
termo aditivo.

6.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

6.13.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; ~Ç)
6 13 2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.13.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo,
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa,
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como ~

para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

;fl~6.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a



motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

6.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir
os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da
variação dos custos.

6.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

6.18. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de
modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado,
como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo Vll-P da IN
SEGES/Mp n. 5/2017.

7. CLAUSULA SETIMA - DA CONTA VINCULADA

7.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/Mp N. 5/2017, as regras acerca da
Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo Xli da IN SEGES/Mp n. 5/2017 são as
estabelecidas neste Termo de Referência.

72. A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do
FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.:
por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e
guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e PGTS decorrentes.

7.3. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13°
salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões
trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-
depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para
movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/Mp n°5, de 2017,
os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas
condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VIl-B da referida norma.

7.4. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN
SEGES/Mp n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas,
incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou
entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respi
obrigações:

a) 13° (décimo terceiro) salário;

b) Périas e um terço constitucional de férias; /

/_ ~_/c) Multa sobre o PGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

d) Encargos sobre férias e 13° (décimo terceiro) salário.

e) Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo Xli



da lN SEGES/MP n. 5/2017.

7.5. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata
die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação
e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de
Cooperação Técnica.

7.6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da
conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a
prestar os serviços.

7.7. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-
depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

7.8. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do árgão ou entidade contratante para
utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de
situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.8.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será
expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito
vinculada, que será encaminhada à Instituição Pinanceira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,
a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.8.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores
favorecidos.

7.8.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3
(três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias
realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.9. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de
todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15
da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8. CLAUSULA OITAVA - DA GARANTIA DE EXECUÇAO

8.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n°
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o
término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do ~
contrato.

8.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dMda pública, seguro-
garantia ou fiança bancária.

8.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).

8.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem



os incisos 1 e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

8.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo Vll-P da lN
SEGES/MP n° 5/2017.

8.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

8.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

8.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

8.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

8.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

8.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

8.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dMda pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

8.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

8.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

8.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, contados da data em que for notificada.

8.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

8.12. Será considerada extinta a garantia:

8.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

8.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos
termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea “h2”do item 3.1 do Anexo Vll-F da IN
SEGES/MP n. 05/2017.

8.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante S
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.



8.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste TR.

8.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões
previdenciárias e relativas ao PGTS, conforme estabelecido no art. 8°, VI do Decreto n° 9.507, de
2018, observada a legislação que rege a matéria.

8.15.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho.

8.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de
prestação de serviços, nos termos da alínea “j do item 3.1 do Anexo VlI-F da IN SEGES/MP n.
5/2017.

9. ClÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

92. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

9.3. Cumpre ao fiscal do contrato comunicar ao Ministério da Fazenda qualquer irregularidade no
recolhimento das contribuições previdenciárias. De igual modo, devem ser realizadas
comunicações ao Ministério do Trabalho acerca de irregularidades no recolhimento do FGTS dos
respectivos trabalhadores tercei rizados (Ac. TC U l214/2013-Plenárjo).

9.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperíeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9.5. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

9.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada,
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MpDG n. 5/2017.

9.8. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.8.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação~
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.8.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.8.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a



utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado: e

9.8.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

9.9. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

9.9.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de
auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

9.9.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do PGTS dos empregados que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;

9.9.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados
até a data da extinção do contrato.

9.10. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção
ou rescisão do contrato.

9.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

9.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.13. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.14. Arquivar, entre outros documentos, projetos, “as built’, especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas;

9.15. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pelo art. 30, § 50, da Lei n° 8.666, de 1993.

9.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

9.17. Informar à CONTRATADA nome e telefone do gestor do contrato e seu substituto, mantendo
tais dados atualizados;

9.18. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela
credenci ada;

9.19. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado da Contratada que
não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e
fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições
que lhe foram designadas;

9.20. Sugerir e aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis,
garantidos o contraditório e a ampla defesa.
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9.21. Zelar pela observância e cumprimento das disposições previstas na Portaria n°409/2016 do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão aplicáveis às fases de execução
contratual e de pagamento.

9.22. Disponibilizar instalações sanitárias;

9.23. Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas;

9.24. Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos,
ferramentas e utensiios;

9.25. Ressarcir à Contratada os valores relativos aos serviços contratados de lavagem de caixa
d’água, dedetização e desratização, capina e roçada de toda a área externa, corte de grama e
poda de árvores, O ressarcimento se condiciona à apresentação pela CONTRATADA de
comprovação dos serviços prestados, com fornecimento do Laudo Técnico do serviço, quando for
o caso.

9.26. Por ocasião da execução dos serviços, proceder à inspeção dos mesmos e rejeitá-los, no
todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado,
obrigando-se o contratado a promover as devidas correções, observado os prazos contratuais.

10. CLAUSULADECIMA -DAS OBRIGAÇOE5 DA cONTRATADA

10.1.Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, nos locais indicados, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utens~ios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em
sua proposta;

10.1.1. A contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, dos saneantes domissanitários, dos
equipamentos e utensiios necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza dos
prédios e demais atividades correlatas, obriga-se a:

10.1.1.1. Implantar imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a
mão-de-obra nos respectivos locais.

10.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990),
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.1.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos
do artigo 70 do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.1.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando
for o caso;
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10.1.8. Fornecer os uniformes e crachás a serem utilizados por seus empregados, conforme
disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

10.1.9. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços,
conforme alínea “g” do item 10.1 do Anexo VIlI-B da IN SEGES/MDPG n. 5/2017:

10.t9.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto
de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for
o caso;

101.92. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada
pela contratada; e

10.19.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços;

10.1.9.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

10.1.9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo
empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento
de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente
comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do
que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

10.1.10. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não
receber o vale transporte.

10.1.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam
regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
DMda Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicflio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do PGTS —

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; conforme alínea “c” do item 10.2.
do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MPDG n. 5/2017.

10.1.12. Substituir, no prazo de 24(vinte e quatro horas), em caso de eventual ausência, tais
como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar
previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

10.1.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por toda
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

10.1.14. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições
contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria
trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices A

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos
relacionados ao exercício da atividade.

10.1.15. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual ~



mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a
possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de
cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

10.1.16. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

10.1.17. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados
do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

10.1.18. Viabilizar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos
serviços a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;

10.1.19. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extrato
de recolhimento, sempre que solicitado pela fiscalização.

10.1.20. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do PGTS, quando
não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

10.1.21. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração
(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos
e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

10.1.22. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus
serviços no turno imediatamente subsequente;

10.1.23. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

10.1.23.1. Fica vedado o retorno dos profissionais substituídos às dependências da Contratante -

para cobertura de licenças, ferias, faltas ou dispensas de outros profissionais, (
10 1 24 Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da ~
Administração;

10.1.25. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertand~,
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

10.1.26. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

10.1.27. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados
do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;



10.128. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos
serviços ou da admissão do empregado;

10.1.29. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos
de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando
d isponí~.íel.

10.1.30. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;

10.1.31. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

10.1.32. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento
das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do
pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à
disposição da Contratante;

10.1.33. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdencjárjas e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento mediante prévia comunicação, até
que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabft’eis.

10.1.34. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no
subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabft’eis.

10.1.35. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela
contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

10.1.36. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.37. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.38. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.1.39.N~o beneficiar-se-á da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções
previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

10.1.40. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de “
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5°-C do art. 18 da \.
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do
Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII,
art.30, §1°, II e do art. 31, li, todos da LC 123, de 2006.

10.1.41. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do
ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento,
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de (2~(
obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

10.1.42. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,



tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 10 do art. 57 da
Lei n°8.666, de 1993.

10.1.43. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.1.44. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

10.1.45. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.1.46. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer
mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo
de Referência.

1.1.47. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.48. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.49. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015.

10.1.50. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;

10.1.51. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensflios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.1.52. Manter todos os equipamentos e utensflios necessários a execução dos serviços, em
perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro)
horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar
danos à rede elétrica;

10.1.52.1. Identificar todos os equipamentos e ferramentas e utensilios de sua propriedade, tais
como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo,
escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da
Administração;

10.1.52.2. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo tod(
os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos, equipamentos e
utensflios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.1.52.3. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos e utensOios,~
objetivando a correta execução dos serviços;

10.1.53. Em caso de falta, ausência ou atraso do funcionário a contratada deverá apresentar a
fatura já descontando as horas ou dias não trabalhada;



10.154. Comunicar formalmente ao Pisca! do Contrato, com antecedência de 3 (três) dias úteis, o
início ou fim da prestação de serviço por motivo de contratação ou demissão de empregado;

10.1.55. A CONTRATADA deverá instalar Sistema de Registro Eletrônico de Controle Ponto
conforme exigências da legislação em vigor.

10.1.56. Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato entre o Contratante
e o preposto da Contratada de forma permanente;

10.1.57. Encaminhar à Fiscalização do Contrato, com antecedência de 30 (trinta) dias, a relação
de empregados que usufruirão férias no período subsequente, assim como informar os dados
daqueles que irão substituí-los;

10.158. Pagar os salários dos seus empregados utilizados nos serviços até o 5° (quinto) dia útil
do mês subsequente ao da prestação de serviços, via depósito bancário na conta do trabalhador,
de modo a possibilitar a conferencia do pagamento por parte Contratante, bem como recolher no
prazo legal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que
solicitado, as comprovações respectivas;

10.1.59. Não vincular o pagamento dos salários e demais benefícios de seus empregados aos
pagamentos das faturas pelo Contratante. Dessa forma, o atraso do pagamento de fatura por
parte do Contratante, por circunstâncias diversas, não exime a Contratada de promover o
pagamento dos empregados nas datas legais;

10160. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação.

10.1.61. A contratada deverá cumprir as obrigações legais estabelecidas no art.2°, § 2°, incs. 1 e II,
e no art. 40, incisos 1 e II, da Portaria n°409, de 21/12/16 do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão;

10.1.62. O saldo existente na Conta-Depósito Vinculada — bloqueada para movimentação apenas
será liberado com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa,
da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários ao serviço contratado.

10.1.63. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até
que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

10.1.64. Ultra passado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no
subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução d~
serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

10.1.64.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela
contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

ii CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a )~II e
XVII do art. 78 da Lei n°8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.



11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização
da autoridade competente, assegurando-se ~ CONTRATADA o direito ao contraditório, bem
como à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o PGTS poderá dar ensejo à rescisão do
contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis
(art. 8°, inciso IV, do Decreto n.°9.507, de 2018).

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela
CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/Mp n.° 05/2017).

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

11.7.1. A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para
reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a
matéria; e

11.7.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato.

11.9.0 CONTRATANTE poderá ainda:

11.9.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

11.9.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.° 8.666, de 1993, reter os eventuais
créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação ~-~-~‘

estabelecida no art. 5° do Decreto n.° 9.507, de 2018.

12~ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATÍVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

12.1.1. lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da



contratação;

12.12. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Palhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou

12.1.5. Cometer fraude fiscal.

12.2. Pela inexecução i~tal ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

122.2. Multa de:

12.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

12.2.22. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

12.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

12.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, do subitem 22.4 do Anexo 1 do Termo de Referência;

12.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

12.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
dois anos.

12.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com N

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. (~~)
12.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas corno infração administrativa no subitem 22.1 do
Anexo 1 do Termo de Referência.

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.



12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.3, 12.2.4 e 12.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2 do subitem 22.4 do Anexo 1 do Termo de Referência.

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

12.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributós;

12.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

12.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiarjamente a Lei n° 9.784, de 1999.

12.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na DMda Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Pederal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a particip~
de agente público.

12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃo DA EXECUÇÃO

13.1. Os serviços a serem executados pela CONTRATANTE de acompanhamento e a
fiscalização do contrato estão previstos no Item 16, subitens 16.1 a 16.38, do Anexo 1 do Termo de
Referência, anexo do Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS VEDAÇÕES



14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira.

14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15..~ ~ CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG n°05, de 2017.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.4. A CONTRATADA, deverá informar a CONTRATANTE, toda e qualquer alteração que venha
a ocorrer, durante a execução do contrato, em seu quadro societário, bem como, em sua natureza
jurídica, mediante entrega da alteração contratual pertinente.

15.5. As cláusulas e condições expressas no Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico
no 01/2020 Processo Administrativo n° 21042.004081/2020-52, mesmo que não expressas
formalmente neste instrumento, fazem parte integrante do contrato.

i~~ -bOÁTd~ÔI~1SSOS.~~

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

• ‘~GLÁÜ5(íLÁ ÔÉCIMA~ÉTTMA- I5~À PUBLICA~o .~ • ~••

-. ~?, ~

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

18 ~ [CL4USUL~KDÉcJMA OITAVA -~DO FORO

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre/RS para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
55, §2°, da Lei n° 8.666/93.

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato
assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

HELENA ‘N ~UGE1 BRUNOLUI PABRIÇASANTOS
Representan e . a Contratante Representante da Contratada

TESTEM UNHAS:

/1 ••~ 1 ~r’’)(’~



Representante da Contratante Representante da Contratada

Documento assinado eletronicamente por JOSE RICARDO DE MATOS CUNHA, Coordenador, emSeL ~ 01/07/2020, às 16:56, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no art. 6°,~ 10, do
er~r~ Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015.

~JW~;~’LjJ
• A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

- ~php?
~ acao=docu mento_conferir&id_orgao acesso externo=O, informando o código verificador

lll4695leocódigoCRC96886ó9B.

Referência: Processo n° 21042.004081/2020-52


